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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2019/M

Sumário: Estabelece as regras e procedimentos a serem adotados pelo Serviço de Saúde da 
Região Autónoma da Madeira, E. P. E. — SESARAM, E. P. E. — no âmbito do pro-
cesso de descongelamento das carreiras dos técnicos superiores das áreas de diag-
nóstico e terapêutica.

Determina as regras relativas ao processo de descongelamento das carreiras de técnicos 
superiores de diagnóstico e terapêutica do Serviço de Saúde da Região Autónoma 

da Madeira, E. P. E. — SESARAM, E. P. E., e de atribuição de pontos para esse efeito

A situação económico -financeira portuguesa vivida nos últimos anos levou a que os sucessi-
vos governos da República tivessem adotado orçamentos do Estado claramente restritivos, com 
proibição de quaisquer valorizações remuneratórias dos trabalhadores que exercem funções na 
Administração Pública, designadamente ao nível de alterações de posicionamento remuneratório, 
progressões, promoções ou nomeações em categorias ou postos superiores.

Tais restrições, que se repercutiram nas várias administrações públicas, foram também aplicadas 
na Administração Pública da Região Autónoma da Madeira, a qual, de resto e como é consabido, 
esteve sujeita durante esses anos aos condicionalismos do Plano de Ajustamento Económico e 
Financeiro.

A par destas restrições financeiras, e na sequência da reforma da Administração Pública, várias 
foram as carreiras que foram sendo revistas, desde 2009 até à presente data.

A carreira especial dos Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica foi revista em 2017, 
e só a partir desse ano foi reconhecida a integração na carreira de técnico superior das áreas de 
diagnóstico e terapêutica aos trabalhadores de direito privado desta área de atividade. Não obs-
tante, não foi ainda criado nenhum subsistema de avaliação do desempenho dos trabalhadores da 
Administração Pública adaptado às carreiras de técnicos superiores de diagnóstico e terapêutica, 
tendo sido, em alternativa, mantido em vigor o sistema de avaliação do desempenho dos trabalha-
dores da carreira especial, constante do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro. Cumpre, no 
entanto, referir que este sistema de avaliação não tem diferenciação de mérito, o que, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, é considerado um sistema 
caducado, logo desadequado às regras do SIADAP, e consequentemente sem ligação com o regime 
aplicável da alteração de posicionamento remuneratório vigente na Administração Pública.

Até ao ano de 2017, a falta de informação, a desatualização e a ausência de carreira determinou 
que, dependendo das chefias e não de uma política definida e divulgada, ocorressem situações de 
avaliação/não avaliação, tanto dos trabalhadores vinculados em regime de direito público, como 
dos trabalhadores em regime de direito privado.

Nunca houve, nem por parte das instituições da Região Autónoma da Madeira, nem por parte 
das instituições competentes do Serviço Nacional de Saúde, uma posição definitiva relativamente 
ao sistema de contagem de pontos, no âmbito da avaliação do desempenho, a ser aplicado aos 
trabalhadores integrados na carreira especial de Técnico Superior de Diagnóstico e Terapêutica, 
desde 2004.

É um facto que, em face dos princípios constitucionais e legais vigentes no nosso ordenamento 
jurídico, os trabalhadores desta carreira não podem ficar prejudicados por uma situação a que são 
totalmente alheios.

Por essa mesma razão, não se considera que o reposicionamento remuneratório a efetuar 
para a nova tabela salarial, no decorrer do ano de 2019, se trate de uma verdadeira alteração da 
posição remuneratória, mas antes do reconhecimento de um grau académico com a correspondente 
remuneração, e, como tal, os trabalhadores Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica 
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abrangidos por essa atualização salarial não poderão ser penalizados, pelo que tal não poderá 
determinar o reinício da contagem de pontos, no âmbito das regras do Sistema de Avaliação do 
Desempenho.

Importa, por isso, à Região Autónoma da Madeira, no âmbito das suas competências auto-
nómicas, efetuar o respetivo enquadramento jurídico desta situação, conforme, aliás, já decorria 
do compromisso assumido entre o Governo Regional e os Sindicatos dos Técnicos Superiores de 
Diagnóstico e Terapêutica, no dia 18 de junho de 2019, bem como a forma do respetivo processa-
mento das valorizações e acréscimos remuneratórios decorrentes do processo agora instituído.

Foram observados os procedimentos de auscultação estabelecidos no artigo 470.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação atual, e no artigo 16.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na redação atual.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa 
e na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e alínea m) do artigo 40.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto e alterado 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente Decreto Legislativo Regional vem estabelecer as regras e procedimentos a serem 
adotados pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. — SESARAM, E. P. E. — no 
âmbito do processo de descongelamento das carreiras dos técnicos superiores das áreas de diag-
nóstico e terapêutica, doravante designadas por TSDT.

2 — Para efeitos de harmonização entre regimes, o que se encontrar previsto para a carreira 
especial dos técnicos superiores das áreas de diagnóstico e terapêutica, no que se refere ao sistema 
de avaliação de desempenho e respetivo regime de transição, incluindo a alteração do correspon-
dente posicionamento remuneratório, é o regime aplicado à carreira dos técnicos superiores das 
áreas de diagnóstico e terapêutica em regime de contrato de trabalho no SESARAM, E. P. E.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O regime previsto no presente Decreto Legislativo Regional é aplicável aos trabalhadores 
TSDT, em exercício de funções no SESARAM, E. P. E., mediante vínculo de emprego público ou 
privado, por tempo indeterminado ou sem termo, respetivamente.

Artigo 3.º

Regras de atribuição de pontos

1 — Entre os anos de 2004 e 2017, inclusive, são atribuídos, independentemente do vínculo 
e da existência de avaliação, um ponto e meio.

2 — Exceciona -se do previsto no número anterior:

a) A situação de avaliação negativa, à qual é atribuído um ponto negativo;
b) As situações em que, nos anos de 2004 a 2007, tendo sido requerida a respetiva ponderação 

curricular, tenha sido reconhecida a atribuição de pontos em número superior a um ponto e meio, 
às quais serão reconhecidos os pontos daí advenientes.

3 — A atribuição de pontos efetuada nos termos dos números anteriores não permite que seja 
solicitada, em sua substituição, avaliação por ponderação curricular.
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4 — A alteração de posição remuneratória determina o reinício da contagem dos pontos, pelo 
que os pontos anteriormente acumulados não produzem efeitos.

5 — O reposicionamento remuneratório ocorrido em virtude da transição para a 1.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 15 da categoria de técnico superior das áreas de diagnóstico 
e terapêutica, da carreira especial dos técnicos superiores das áreas de diagnóstico e terapêutica, 
prevista no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 25/2019, de 11 de fevereiro, não é considerado, para os 
devidos efeitos legais, como alteração da posição remuneratória, contando -se, assim, os pontos 
acumulados antes dessa transição, por se tratar de uma atualização derivada do reconhecimento 
do grau de licenciado para o ingresso na carreira.

6 — Para efeitos de atribuição de pontos, em cada ano é exigido um período mínimo de serviço 
efetivo equivalente a seis meses.

7 — Apenas não são consideradas como serviço efetivo as ausências superiores a seis meses 
por motivo de licença sem remuneração ou por cedência ou qualquer outra forma de mobilidade 
com suspensão de vínculo.

Artigo 4.º

Notificação

A atribuição de pontos é notificada eletronicamente, podendo ser consultada no respetivo 
processo eletrónico do trabalhador.

Artigo 5.º

Pagamento dos acréscimos remuneratórios

1 — O pagamento dos acréscimos remuneratórios decorrentes de alterações obrigatórias de 
posicionamento remuneratório derivadas da atribuição de pontos será efetuado, em cumprimento 
do disposto no n.º 8 do artigo 18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, e no artigo 16.º da Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro, da seguinte forma:

a) No mês seguinte à entrada em vigor do presente Decreto Legislativo Regional, é efetuado 
o pagamento da remuneração mensal, com o acréscimo de 75 %, com efeitos reportados a 1 maio 
de 2019;

b) A partir de 1 de dezembro 2019, é efetuado o pagamento da respetiva remuneração mensal 
a 100 %.

2 — Os retroativos respeitantes aos montantes em dívidas vencidos e não pagos das remu-
nerações fixas e variáveis, desde 1 de janeiro de 2018, são pagos de forma faseada, de acordo 
com o seguinte plano de pagamentos:

a) 10 % no mês seguinte à entrada em vigor do presente Decreto Legislativo Regional;
b) 10 % no mês de outubro de 2019;
c) 20 % no mês de maio de 2020;
d) 20 % no mês de outubro de 2020;
e) 20 % no mês de maio de 2021;
f) 20 % no mês de outubro de 2021.

Artigo 6.º

Imperatividade

O disposto no presente Decreto Legislativo Regional tem natureza imperativa, prevalecendo 
sobre quaisquer outras normas especiais ou excecionais em contrário, e sobre instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho.



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 149 6 de agosto de 2019 Pág. 45 

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
11 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tranquada Gomes.

Assinado em 22 de julho de 2019.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
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